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 Candidatos não aprovados: 

Nome Candidato Final Ref.

André Vasconcelos Oliveira Monteiro. . . 1,86 A1, A2, A3 a)
Célia Marina Costa Sousa  . . . . . . . . . . . 4,98 A1 a)
Fernanda Fátima Silva Anselmo Queiroz 0,00 A3 a)
Fernando Mário Pereira Costa . . . . . . . . 2,16 A1, A2, A3 a)
José Carlos Gouveia Ferreira Silva  . . . . 0,90 A1, A2, A3 a)
José Paulo Soares Jorge . . . . . . . . . . . . . 3,30 A1, A2, A3 a)
Maria Emília Oliveira Dias  . . . . . . . . . . 0,00 A1, A2, A3 a)
Maria Fernanda Moreira  . . . . . . . . . . . . 0,00 A1 a)
Maria Filomena Tavares Guedes  . . . . . . 2,10 A1 a)
Maria Helena Monteiro Alves Costa . . . 2,04 A3 a)
Maria Margarida Afonso Oliveira Silva 0,00 A3 a)
Maria Rosário de Brito Ribeiro  . . . . . . . 4,02 A1, A2, A3 a)

a) Por terem obtido nota inferior a 9,5 valores

 Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis.
15 -07 -2010. — O Presidente do Conselho de Administração, Dr. Jorge 

Nobre Mourão.
203492342 

 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Aviso n.º 14510/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, da carreira de técnico superior, do mapa de pes-
soal dos Serviços Centrais do Instituto da Droga e da Toxicodependência, 
IP, aprovado para o ano de 2009, visando o exercício de funções em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, conforme Aviso de abertura n.º 6630/2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 63, de 31 de Março de 2010, Referência A.

Lista unitária de ordenação final

Candidatos aprovados 

Ordenação Nome Classificação

1.º classificado   . . . Carla Maria de Sousa Carvalho 16,1 valores

 A presente lista foi homologada por meu despacho de 01 de Julho de 
2010, tendo sido afixada nos Serviços Centrais do IDT, IP, publicitada 
na página electrónica, bem como notificada ao candidato.

01 -07 -2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
-Branco Goulão.

203493282 

 Aviso n.º 14511/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, da carreira de técnico superior, do mapa de pes-
soal dos Serviços Centrais do Instituto da Droga e da Toxicodependência, 
IP, aprovado para o ano de 2009, visando o exercício de funções em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, conforme Aviso de abertura n.º 6637/2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 63, de 31 de Março de 2010, Referência A.

Lista unitária de ordenação final

Candidatos aprovados 

Ordenação Nome Classificação

1.º classificado   . . . Patrícia Alexandra de Moura 
Abreu

17,3 valores

 A presente lista foi homologada por meu despacho de 01 de Julho de 
2010, tendo sido afixada nos Serviços Centrais do IDT, IP, publicitada 
na página electrónica, bem como notificada ao candidato.

02 -07 -2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
-Branco Goulão.

203493703 

 Aviso n.º 14512/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de 
ordenação final, do procedimento concursal comum para ocupação 
de três postos de trabalho, previstos e não ocupados, da carreira de 
técnico superior, do mapa de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, IP, aprovado para o ano de 2009, 
visando o exercício de funções em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, conforme Aviso de abertura 
n.º 6634/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 
31 de Março de 2010, Referência B.

Lista unitária de ordenação final
Candidatos aprovados: 

Ordenação Nome Classificação
(valores)

1.º Maria Dulce Amaral de Almeida Lamas Cordeiro 17,1
2.º Joana Lamas Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
3.º Vera Lúcia Pinto Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
4.º Marta Isabel Cardoso Aleixo . . . . . . . . . . . . . 11,8
5.º Patrícia João Paquim Gonçalves Santos A. 

Brilhante. 11 

 A presente lista foi homologada por meu despacho de 07 de Julho de 
2010, tendo sido afixada nos Serviços Centrais do IDT, IP, publicitada 
na página electrónica, bem como notificada aos candidatos.

07-07-2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
Branco Goulão.

203493233 

 Deliberação (extracto) n.º 1277/2010
Por deliberação do Conselho Directivo de 17 de Junho de 201 e na 

sequência do procedimento concursal comum, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com Manuel Álvaro Fernandes e Anabela Rosa Reis Alves, para ocu-
pação de dois postos de trabalho, da carreira de Técnico de Informática, 
categoria de Técnico de Informática de Grau 1, Nível 1, do Mapa de 
Pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto, ficando os trabalhadores 
posicionados no 1.º escalão, índice 332, do mapa II anexo ao Decreto-
-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

09 -07 -2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
-Branco Goulão.

203494092 

 Deliberação (extracto) n.º 1278/2010
Por deliberação do Conselho Directivo de 17 de Junho de 201 e na 

sequência do procedimento concursal comum, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com Maria Fernanda Saraiva Almeida Neves e Helena Magda Rocha 
dos Santos Alves Matos, para ocupação de dois postos de trabalho, na 
carreira/categoria de assistente técnico, do Mapa de Pessoal dos Servi-
ços Centrais deste Instituto, ficando os trabalhadores posicionados na 
1.ª posição e 5.º nível remuneratório, da respectiva carreira, constantes 
do anexo IV ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, constantes do anexo 
IV ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho.

09 -07 -2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
-Branco Goulão.

203494027 

 Deliberação (extracto) n.º 1279/2010
Por deliberação do Conselho Directivo de 17 de Junho de 201 e na 

sequência do procedimento concursal comum, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com Adélia Maria Rosa M Salgado e Radovan Miltic, para ocupação 
de dois postos de trabalho, na carreira/categoria de técnico superior, 
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do Mapa de Pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto, ficando os 
trabalhadores posicionados na 2.ª posição e 15.º nível remuneratório e 
4.ª posição e 23.º nível remuneratório, respectivamente, constantes do 
anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho.

09 -07 -2010. — O Presidente do Conselho Directivo, João Castel-
-Branco Goulão.

203494116 

 Delegação Regional do Centro

Deliberação (extracto) n.º 1280/2010
Por deliberação de 30 de Junho de 2010 da Delegação Regional do 

Centro, no uso da competência subdelegada pelo Conselho Directivo 
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.:

Leopoldina Monteiro Ferreira dos Santos, Enfermeira da Delegação 
Regional do Centro, autorizada a renovação do regime de horário acres-
cido de 42 h/semanais, pelo período de um ano, com efeitos a partir 
de 01.08.2010, de acordo com o estipulado nos artigos 54.º e 55.º do 
Decreto -Lei n.º 437/91, de 08 de Novembro.

14 de Julho de 2010. — O Delegado Regional do Centro, António 
Carlos de Paiva Ramalheira.

203492764 

 Deliberação (extracto) n.º 1281/2010
Por deliberação de 30 de Junho de 2010 da Delegação Regional do 

Centro, no uso da competência subdelegada pelo Conselho Directivo 
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.:

Carlos Alberto Correia Iglésias Silva, Enfermeiro da Delegação Re-
gional do Centro, autorizada a renovação do regime de horário acres-
cido de 42 h/semanais, pelo período de seis meses, com efeitos a partir 
de 01.08.2010, de acordo com o estipulado nos artigos 54.º e 55.º do 
Decreto -Lei n.º 437/91, de 08 de Novembro.

14 de Julho de 2010. — O Delegado Regional do Centro, António 
Carlos de Paiva Ramalheira.

203492812 

 Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 14513/2010
1 — Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º, dos n.os 1 e 

3 do artigo 9.º e do artigo 50.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por meu despacho de 14.05.2010 se encontra aberto 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira técnica superior — área Financeira, 
previsto e não ocupado, no mapa de pessoal da Delegação Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo/Instituto da Droga e da Toxicodependência, IP.

2 — Por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública, 
sob o n.º 14/2010/SEAP, de 10 de Janeiro de 2010, e por despacho do Mi-
nistro de Estado e das Finanças, sob o n.º 39/10/MEF, de 03 de Fevereiro 
de 2010, foi concedido parecer favorável, a título excepcional, nos termos 
dos n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

3 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRR), até à publicação de procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a con-
sulta prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

4 — Política de igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação das candidaturas: 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação Aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Caracterização do posto de trabalho:
Apoio técnico às áreas de Aprovisionamento, Património e Contabi-

lidade. Elaboração das propostas de Orçamento, controlo de execução 
orçamental, análise de projectos financiados e a financiar pelo IDT, IP 
e outras tarefas inerentes à área financeira. 

8 — Remuneração: Nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa 
das posições remuneratórias da carreira é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

9 — Local de trabalho: Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo 
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, IP, Avenida Columbano 
Bordalo Pinheiro, n.º 87, do 1.º ao 4.º, Lisboa.

10 — Destinatários: Trabalhadores que detenham uma relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, por tempo determinado ou determinável e sem 
relação jurídica de emprego público.

11 — Requisitos gerais de admissão ao procedimento concursal: nos 
termos do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, podem 
ser admitidos a este procedimento concursal os indivíduos que até ao 
termo do prazo de entrega das candidaturas, fixado no presente aviso, 
satisfaçam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção Internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

12 — Requisitos especiais de admissão ao procedimento concursal: 
Os candidatos deverão possuir sob pena de exclusão:

Licenciatura adequada à área financeira.
13 — Condição preferencial: candidatos com experiência profissional 

nas áreas indicadas no ponto 7 do presente aviso e conhecimentos aliados 
à experiência profissional comprovada.

14 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Delegação Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo do Instituto da Droga e da Toxicodependência, IP, idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita este procedimento.

15 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente, sob 
pena de exclusão, em formulário próprio, no cumprimento do disposto 
no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e 
do Despacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio. O formulário encontra -se 
disponível no endereço www.idt.pt e deverá ser acompanhado de carta 
dirigida ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto da Droga 
e da Toxicodependência, IP, solicitando a sua admissão ao concurso, 
mencionando o número do Aviso de Abertura do Diário da República, 
via correio registado, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 5 
do presente aviso, para Avenida Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.º, 
1070 -062 Lisboa, ou entregue pessoalmente, no mesmo local, das 09:00 
às 12:30 h e das 14:30 às 16:30 h, dentro do mesmo prazo.

16 — Os candidatos deverão preencher correctamente todo o formu-
lário, sob pena de exclusão.

17 — Documentos: Juntamente com o requerimento, os candidatos 
deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae, devidamente datado e assinado em três exem-
plares;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo Serviço onde os candidatos se encontram 

a exercer funções, na qual conste de forma inequívoca, a relação jurídica 
de emprego pública detida, quando tal se aplique;

d) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 
exercer funções comprovativa das principais tarefas correspondentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo candidato, com indicação da duração 
do seu exercício;

e) Fotocópia dos certificados das acções de formação/seminários/con-
ferências relacionados com o conteúdo funcional do posto de trabalho 
a que se candidata.

f) Comprovativo de eventuais avaliações de desempenho.

18 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.




